


AUDIÊNCIA PÚBLICA

E 

REUNIÃO DO CONSELHO DE 

DESENVOLVIMENTO 

MUNICIPAL – CDM

12/12/2024



VERIFICAÇÃO DO QUÓRUM MÍNIMO – 1/3 

DOS MEMBROS DO CDM COM DIREITO AO 

VOTO 

 

24 MEMBROS



OBJETIVOS DA 

 AUDIÊNCIA PÚBLICA 

NA REUNIÃO DO CDM



 APRESENTAR À APRECIAÇÃO PÚBLICA ASSUNTOS 

GERAIS REFERENTES AO PLANEJAMENTO URBANO 

MUNICIPAL;

 APRESENTAR AS SOLICITAÇÕES ENCAMINHADAS A DPU 

QUANTO AS CORREÇÕES DE ZONEAMENTO DE USO DO 

SOLO E CORREÇÕES NA LEGISLAÇÃO URBANÍSTICA;

 APRESENTAR AOS PRESENTES OS PARECERES DAS 

CÂMARAS TEMÁTICAS A SEREM COLOCADAS EM 

VOTAÇÃO NESTA REUNIÃO DO CDM. 

 COLHER DADOS, INFORMAÇÕES, ANSEIOS, CRÍTICAS E 

SUGESTÕES;



LEITURA DA PAUTA



ABERTURAS E INFORMES

SOLICITAÇÃO DE UTILIZAÇÃO DE RECURSOS DA 

OUTORGA ONEROSA

APROVAÇÃO DA ATA DA REUNIÃO ANTERIOR

PROCESSOS ADMINISTRATIVOS

CÂMARA TEMÁTICA II – CDM

CÂMARA TEMÁTICA III – CDM



ABERTURA

 E

INFORMES



SOLCITAÇÃO DE UTILIZAÇÃO 

DE RECURSOS DA OUTORGA 

ONEROSA E DO ART. 169









OUTRAS SOLICITAÇÕES PARA UTILIZAÇÃO DO FUNDEM E DO FUNDO 169:

CONTRATO 357/2019 – CONSTRUÇÃO DO MIRANTE DO MORRO CECHINEL – R$ 

2.000.000,00

ATA 192/2023 – CANCHA DE BOCHA PARQUE IMIGRANTES – R$ 925.000,00

ATA 193/2023 – COBERTURA CANCHA DE BOCHA PARQUE IMIGRANTES – R$ 

105.000,00

CONTRATO 166/2023 – CANCHA BOCHA PARQUE IMIGRANTES (REC. PRÓPRIOS) 

– R$ 170.000,00

CONTRATO 107/2024 – CANCHA BOCHA PARQUE IMIGRANTES (REC. PRÓPRIOS) 

– R$ 48.890,00

CONTRATO 108/2024 – CANCHA BOCHA PARQUE IMIGRANTES (REC. PRÓPRIOS) 

– R$ 69.800,00

CONTRATO 162/2023 – CONSTRUÇÃO DO CENTRO COMUNITÁRIO DO BAIRRO 

SÃO CRISTÓVÃO – R$ 17.010,00

TOTAL: R$ 3.335.700,00



LEITURA E APROVAÇÃO 

DA ATA DA REUNIÃO 

ANTERIOR









PROCESSOS 

ADMINISTRATIVOS

CÂMARA TEMÁTICA II - CDM



1) Processo N° CPU-368/2024 – CONSTRUFASE CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA

 

 

Nesse Processo Administrativo foi apresentada proposta para a utilização da Lei dos 

Projetos Especiais (antigo Art. 169), para uma melhor qualidade arquitetônica na 

implantação do empreendimento proposto. 

A localização do anteprojeto deste empreendimento situa-se na Rua Irene Dal Pont 

Milioli esquina com a Rua Gumercindo José De Bem, Criciúma - SC, Bairro Jardim 

Maristela, em imóvel com área total de 10.788,83m², cadastro nº 952464, matrícula nº 

70756. 

A apresentação desse anteprojeto está de acordo com o Art. 1º, da Lei nº 8.635/2024, 

quanto ao tamanho do imóvel para o desenvolvimento do anteprojeto. 

“Art.169. Em glebas, a partir de 10.000m² (dez mil metros quadrados) onde não ocorreu

parcelamento do solo e onde não foi configurada malha viária, poderão ser liberados

empreendimentos imobiliários verticais diferenciados, com usos, índice de

aproveitamento, taxa de ocupação, taxa de infiltração, número de pavimentos, recuo

frontal e afastamento diferentes dos parâmetros urbanísticos básicos estabelecidos

neste Plano Diretor.”



1) Processo N° CPU-368/2024 – CONSTRUFASE CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA

 

 



1) Processo N° CPU-368/2024 – CONSTRUFASE CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA

 

 



1) Processo N° CPU-368/2024 – CONSTRUFASE CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA

 

 



1) Processo N° CPU-368/2024 – CONSTRUFASE CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA

 

 

Este imóvel, utilizado para o anteprojeto arquitetônico apresentado, localiza-se na zona 

de uso do solo ZM2-4 (zona mista 2 – 4 pavimentos), de acordo com a Lei 8.634/2024 

(lei de zoneamento). 



1) Processo N° CPU-368/2024 – CONSTRUFASE CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA

 

 

O imóvel situa-se nas proximidades da Rua Miguel Patrício de Souza, que possui 

atividades mistas, sendo essas de prestação de serviço, pequenas indústrias e nas 

proximidades do empreendimento, habitações unifamiliares. 

Foi apresentado para este imóvel um anteprojeto utilizando-se os parâmetros das zonas 

de uso ZM2-4



1) Processo N° CPU-368/2024 – CONSTRUFASE CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA

 

 

E segundo a empresa: “Caso fizéssemos o que o zoneamento do Plano Diretor 

Municipal permite, seriam 4 torres de 4+2 pavimentos e 240 unidades 

habitacionais. As torres ficariam mais próximas, com o afastamento mínimo (6 

metros entre as torres) e consequentemente menos ventiladas e com menor 

incidência solar.”

Foi apresentada a solicitação do requerente quanto a excepcionalização dos 

parâmetros urbanísticos, conforme o §1º, do Art. 1º, da Lei nº 8.635: 

“§1º. Para aprovação do anteprojeto deste artigo, o interessado deverá submeter ao órgão de 

planejamento do Município o referido anteprojeto, informando exatamente quais parâmetros 

urbanísticos constantes do caput deseja excepcionalizar, justificando cada um deles.” 



1) Processo N° CPU-368/2024 – CONSTRUFASE CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA

 

 

Sendo essa assim apresentada: 

SOLICITAÇÃO:

“Conforme nosso interesse na área, propusemos a construção de 2 torres de 12 

pavimentos cada, totalizando 240 apartamentos com todas as vagas cobertas.”



1) Processo N° CPU-368/2024 – CONSTRUFASE CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA

 

 



1) Processo N° CPU-368/2024 – CONSTRUFASE CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA

 

 



1) Processo N° CPU-368/2024 – CONSTRUFASE CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA

 

 



1) Processo N° CPU-368/2024 – CONSTRUFASE CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA

 

 

Perspectivas: 



1) Processo N° CPU-368/2024 – CONSTRUFASE CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA

 

 



1) Processo N° CPU-368/2024 – CONSTRUFASE CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA

 

 



1) Processo N° CPU-368/2024 – CONSTRUFASE CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA

 

 

Verificamos, que este anteprojeto arquitetônico, até possui tipologia de implantação 

dos volumes diferenciados para a utilização como solicitado pelo Art. 169, apesar 

de possuir infraestrutura aos condôminos, não há nada que o diferencie 

arquitetonicamente como requer da Lei dos Projetos Especiais. 

Quanto a área de lazer do condomínio, essa apresenta ser satisfatória. Aonde há 

atividades de lazer para os futuros moradores. Não há presença de edificações para 

uso comercial. 

Todos os blocos possuem 12 pavimentos, com pilotis. Se considerarmos o número de 

unidades (120) e considerando no mínimo 03 moradores por unidade, podemos 

prever que a população poderá chegar a 360 moradores por edifício e no total 720 

moradores. 

Após a apresentação desse anteprojeto, a DPU concluí que esse pode se enquadrar 

na Lei dos Projetos Especiais, devido tipologia arquitetônica dos blocos. 

Informamos que o se no anteprojeto forem aprovados os parâmetros urbanísticos 

específicos pelo Conselho, o interessado submeterá o projeto a aprovação do órgão de 

análise de projetos, que deverá fazer a análise normalmente, excepcionalizando apenas 

os parâmetros solicitados e aprovados pelo CDM e as demais disposições específicas 

deste artigo.



1) Processo N° CPU-368/2024 – CONSTRUFASE CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA

 

 

Nos casos em que o anteprojeto for indeferido na Câmara temática II, o Secretário 

Executivo do CDM informará do indeferimento ao interessado, cabendo a este optar por 

eventual alteração do anteprojeto e nova análise da Câmara Temática II ou solicitar o 

encaminhamento do anteprojeto ao plenário.

Independentemente de aprovação pelo Conselho, o projeto deverá atender o código de 

obras, a legislação ambiental pertinente, além do Estudo de Impacto de Vizinhança – 

EIV quando não dispensada pela Lei Complementar n.º 221/2017.

Como já não houve parcelamento anterior deverá haver a respectiva doação das áreas 

de utilidade pública e verde, não sendo possível dispensar as referidas doações.

Devido a excepcionalidade dos projetos que fizerem uso deste artigo, quanto aos 

critérios urbanísticos, arquitetônicos, funcionais, estéticos, plásticos e conceituais, o 

CDM possui liberdade na aprovação ou não dos referidos anteprojetos.

O requerente deverá obter a aprovação prévia do projeto arquitetônico aprovado pelo 

Conselho em até 02(dois) anos da data da Resolução do CDM, sendo que, após este 

prazo, poderá a critério do interessado ser reanalisado e reaprovado pelo Conselho.



1) Processo N° CPU-368/2024 – CONSTRUFASE CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA

 

 

A contrapartida para aprovação do anteprojeto previsto neste artigo, será calculada 

conforme valores abaixo, podendo ser paga através de obras de interesse público pelo 

empreendedor, ou pagamento ao Fundo específico a ser criado por lei: I – Para 

empreendimentos “futuro” em ZM2-4 será pago 2,00% do CUB/SC por metro quadrado 

computável dos pavimentos que excederem o permitido pelo Anexo 3 do Plano Diretor. 

Encaminhamos este processo à Câmara Temática de acompanhamento e controle 

do Plano Diretor para conhecimento, discussão e parecer, a ser apresentado 

posteriormente ao Conselho de Desenvolvimento Municipal.



PARECER DA CÂMARA TEMÁTICA II – REUNIÃO DE 24/10/2024:

Após a apresentação e discussões a 

respeito deste projeto solicitação os 

membros da Câmara Temática, 

colocaram em votação e a proposta foi 

aprovada por 08 (oito) membros, houve 

01 (um) voto contrário.



2) Processo Nº CPU-882/2024 – LUIZ CARLOS NASPOLINI 

 

 

O requerente solicita a alteração do zoneamento de uso do solo em imóvel com os 

seguintes cadastros: 1020650, 1020649, 1020648, 1020647, 1020646, 1020645, 

1020644, 1020643, 1020651 e 954512, matrícula nº 25.774, localizado na Rua Estevam 

Naspolini, Bairro Mina do Toco.

 

  
Localização 



2) Processo Nº CPU-882/2024 – LUIZ CARLOS NASPOLINI 

 

 

O imóvel está localizado na zona de uso do solo ZR1-2 (zona residencial 1 – 2 

pavimentos) e requer que a mesma seja alterada para ZR0-2 (zona residencial 0 – 2 

pavimentos). 

 

  
Zoneamento 



2) Processo Nº CPU-882/2024 – LUIZ CARLOS NASPOLINI 

 

 

Quanto a caracterização urbana daquela região, há muitas residências isoladas, 

vinculadas ao imóvel que se requer a alteração de zoneamento, provavelmente para a 

regularização e subdivisão em lotes menores. 

A DPU é de parecer favorável a correção da zona de uso do solo de ZR1-2 para ZR0-2. 

Encaminhamos este processo à Câmara Temática de acompanhamento e controle 

do Plano Diretor para conhecimento, discussão e parecer, a ser apresentado 

posteriormente ao Conselho de Desenvolvimento Municipal.



PARECER DA CÂMARA TEMÁTICA II – REUNIÃO DE 28/11/2024:

 

Após a apresentação e discussões a respeito 

desta solicitação os membros da Câmara 

Temática II, colocaram em votação e a proposta 

foi aprovada por unanimidade a correção da 

zona de uso do solo de ZR1-2 para ZR0-2. 



3) Processo Nº CPU-873/2024 – CASSIANO DA ROCHA SABINO

 

 

O requerente solicita a alteração de perímetro urbano para rural de seu imóvel cadastro 

1018568, matrícula nº 159382, localizado na Rua Servidão de acesso particular, s/nº, 

Bairro Morro Albino. 
 

 
Localização 



3) Processo Nº CPU-873/2024 – CASSIANO DA ROCHA SABINO

 

 

O imóvel está localizado na Z-APA (zona de áreas de preservação ambiental) do Morro 

Estevão e Albino, e possui as seguintes zonas de uso do solo: ZCB (zona de 

conservação da biodiversidade) e ZOE (zona de ocupação extensiva). 

 
Zoneamento 



3) Processo Nº CPU-873/2024 – CASSIANO DA ROCHA SABINO

 

 

O requerente apresenta a seguinte justificativa: “O imóvel está localizado em local com 

Área de Proteção Ambiental, ele possui metade de mata de preservação e metade 

usada para ao plantio de aipim, sem residência. A mudança de zoneamento dessa 

localidade para urbana certamente irá contribuir para que haja desmatamento e 

ocupação residencial, suprimindo a natureza que já é pouca na região.”

O imóvel encontra-se no perímetro urbano, conforme mapa abaixo: 

 

 
Perímetro urbano X Perímetro rural 

PERÍMETRO 

URBANO  



3) Processo Nº CPU-873/2024 – CASSIANO DA ROCHA SABINO

 

 

A permanência do imóvel em perímetro urbano, e que possui características de 

conservação da mata existente e de agricultura, não justifica a alteração de perímetro, 

portanto a DPU é pelo indeferimento desta solicitação.

Encaminhamos este processo à Câmara Temática de acompanhamento e controle 

do Plano Diretor para conhecimento, discussão e parecer, a ser apresentado 

posteriormente ao Conselho de Desenvolvimento Municipal.



PARECER DA CÂMARA TEMÁTICA II – REUNIÃO DE 28/11/2024:

 

Após a apresentação e discussões a 

respeito desta solicitação os membros 

da Câmara Temática II, colocaram em 

votação e a proposta foi aprovada por 

unanimidade pelo o indeferimento desta 

solicitação.



4) Processo Nº CPU- 851/2024 – J3 ENGENHARIA LTDA

 

 

O requerente em nome do proprietário requer a inclusão no perímetro urbano, de parte 

do imóvel matrícula 28.823, localizado na Rua Rota do Imigrante, Bairro Morro Albino. 

 

 
Localização  

PERÍMETRO 

URBANO 

PERÍMETRO 

RURAL 



4) Processo Nº CPU- 851/2024 – J3 ENGENHARIA LTDA

 

 

O imóvel está zoneado na sua totalidade como ZOE (zona de ocupação extensiva), e 

para haver algum desenvolvimento imobiliário na parte do imóvel que está em perímetro 

rural, o mesmo deve estar em perímetro urbano. 
 

   
Zoneamento de uso do solo 

ZOE 



4) Processo Nº CPU- 851/2024 – J3 ENGENHARIA LTDA

 

 

Quanto a caracterização o imóvel possui ocupação agrossilvipastoril e resquícios de 

mata atlântica.  

A DPU é pelo deferimento de inclusão de parte do imóvel no perímetro urbano, 

conforme a solicitação do requerente.  

Encaminhamos este processo à Câmara Temática de acompanhamento e controle 

do Plano Diretor para conhecimento, discussão e parecer, a ser apresentado 

posteriormente ao Conselho de Desenvolvimento Municipal.



PARECER DA CÂMARA TEMÁTICA II – REUNIÃO DE 28/11/2024:

 

Após a apresentação e discussões a 

respeito desta solicitação os membros 

da Câmara Temática II, e a proposta foi 

aprovada por unanimidade. Os membros 

da câmara temática solicitaram que para 

dar continuidade e o processo ser 

encaminhado para o CDM o responsável 

deverá apresentar: Matricula atualizada, 

autorização dos proprietários para esta 

solicitação.
OBS: a documentação foi apresentada



5) Processo N° CPU-766/2024 – LEBEN EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA

 

 

A empresa em nome do proprietário do imóvel, inscrita no CNPJ nº 47.071.651/0001-

36, solicita a utilização da Lei dos Projetos Especiais (Antigo Art. 169), para o 

desenvolvimento de anteprojeto arquitetônico e urbanístico, em parte do imóvel 

matrícula nº 95.269, numa área total de 62.518,77m² a ser desmembrada uma área de 

34.045,03m² para o desenvolvimento do anteprojeto. 
 

 
Localização  



5) Processo N° CPU-766/2024 – LEBEN EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA

 

 

Este imóvel, utilizado para o anteprojeto arquitetônico apresentado, localiza-se na zona 

de uso do solo ZR2-4 (zona residencial 2 – 4 pavimentos), de acordo com a Lei 

8.634/2024 (lei de zoneamento). 

 

 
Mapa de zoneamento 



5) Processo N° CPU-766/2024 – LEBEN EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA

 

 

O imóvel situa-se nas proximidades da Av. Universitária, que possui atividades mistas, 

sendo essas atividades comerciais, de prestação de serviço, edificações residenciais 

uni e multifamiliares e pequenas indústrias, porém nas proximidades do 

empreendimento somente há habitações unifamiliares e pequenos comércios e 

serviços. 

Não foi apresentado para este imóvel um anteprojeto utilizando-se os parâmetros das 

zonas de uso ZR2-4. 

E segundo a empresa: “Nós observamos outros empreendimentos de 04 

pavimentos implantados na cidade e percebemos ao dividir a área total do terreno 

pelo número de unidades nesses projetos, uma média de 60m² de terreno por 

apartamento. 

Se fossemos aplicar essa mesma proporção já realizada em outros 

empreendimentos em nosso terreno, em um total de 34.045m² poderíamos 

implantar até 560 apartamentos, sendo distribuídos em 35 blocos. 

Nossa abordagem, porém, é proporcionar uma melhor qualidade de vida aos 

moradores assim como um melhor impacto no urbanismo da região. Por este 

motivo, limitaríamos em 400 apartamentos, distribuídos em 25 blocos de 04 

pavimentos, ou seja, nossa proposta de não fazer estes 25 blocos de 04 

pavimentos, distribuindo então em apenas 05 torres de 10 pavimentos. Desta 

forma, estamos liberando mais espaço no terreno para a melhoria na qualidade e



5) Processo N° CPU-766/2024 – LEBEN EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA

 

 

número de equipamentos de lazer para o condomínio. (...) Portanto, nossa 

abordagem reduz significativamente o impacto urbano, evita a concentração 

excessiva de edificações e libera espaço para criar áreas comuns amplas e de 

alta qualidade, proporcionando maior valorização dos espaços, assim como uma 

melhor solução arquitetônica, urbanística e estética, conceitos priorizados para o 

uso DA LEI DOS PROJETOS ESPECIAIS.”

Foi apresentada a solicitação do requerente quanto a excepcionalização dos 

parâmetros urbanísticos, conforme o §1º, do Art. 1º, da Lei nº 8.635: 

“§1º. Para aprovação do anteprojeto deste artigo, o interessado deverá submeter ao órgão de 

planejamento do Município o referido anteprojeto, informando exatamente quais parâmetros 

urbanísticos constantes do caput deseja excepcionalizar, justificando cada um deles.” 

Sendo essa assim apresentada: 

SOLICITAÇÃO:

“Conforme nosso interesse na área, propusemos a construção de 05 torres de 10 

pavimentos cada, totalizando 400 apartamentos com todas as vagas cobertas.”

  



5) Processo N° CPU-766/2024 – LEBEN EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA

 

 

Implantação



5) Processo N° CPU-766/2024 – LEBEN EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA

 

 



5) Processo N° CPU-766/2024 – LEBEN EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA

 

 



5) Processo N° CPU-766/2024 – LEBEN EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA

 

 



5) Processo N° CPU-766/2024 – LEBEN EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA

 

 



5) Processo N° CPU-766/2024 – LEBEN EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA

 

 



5) Processo N° CPU-766/2024 – LEBEN EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA

 

 



5) Processo N° CPU-766/2024 – LEBEN EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA

 

 

Verificamos, que este anteprojeto arquitetônico, possui tipologia de implantação dos 

volumes diferenciados para a utilização como solicitado pelo antigo Art. 169, 

possui infraestrutura aos condôminos, e o mesmo diferencia-se arquitetonicamente 

como requer da Lei dos Projetos Especiais. 

Quanto a área de lazer do condomínio, essa apresenta ser satisfatória. Aonde há 

atividades de lazer para os futuros moradores. Não há presença de edificações para 

uso comercial. 

Todos os blocos possuem 10 pavimentos, sem pilotis. Havendo apartamentos “gardem”. 

Se considerarmos o número de unidades (400) e considerando no mínimo 03 

moradores por unidade, podemos prever que a população poderá chegar a 1.200 

moradores no total. 

Após a apresentação desse anteprojeto, a DPU concluí que esse pode se enquadrar 

na Lei dos Projetos Especiais, devido tipologia arquitetônica dos blocos e a 

implantação dos mesmos no terreno. 

Informamos que o se no anteprojeto forem aprovados os parâmetros urbanísticos 

específicos pelo Conselho, o interessado submeterá o projeto a aprovação do órgão de 

análise de projetos, que deverá fazer a análise normalmente, excepcionalizando apenas 

os parâmetros solicitados e aprovados pelo CDM e as demais disposições específicas 

deste artigo.



5) Processo N° CPU-766/2024 – LEBEN EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA

 

 

Nos casos em que o anteprojeto for indeferido na Câmara temática II, o Secretário 

Executivo do CDM informará do indeferimento ao interessado, cabendo a este optar por 

eventual alteração do anteprojeto e nova análise da Câmara Temática II ou solicitar o 

encaminhamento do anteprojeto ao plenário.

Independentemente de aprovação pelo Conselho, o projeto deverá atender o código de 

obras, a legislação ambiental pertinente, além do Estudo de Impacto de Vizinhança – 

EIV quando não dispensada pela Lei Complementar n.º 221/2017.

Como já não houve parcelamento anterior deverá haver a respectiva doação das áreas 

de utilidade pública e verde, não sendo possível dispensar as referidas doações.

Devido a excepcionalidade dos projetos que fizerem uso deste artigo, quanto aos 

critérios urbanísticos, arquitetônicos, funcionais, estéticos, plásticos e conceituais, o 

CDM possui liberdade na aprovação ou não dos referidos anteprojetos.

O requerente deverá obter a aprovação prévia do projeto arquitetônico aprovado pelo 

Conselho em até 02(dois) anos da data da Resolução do CDM, sendo que, após este 

prazo, poderá a critério do interessado ser reanalisado e reaprovado pelo Conselho.



5) Processo N° CPU-766/2024 – LEBEN EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA

 

 

A contrapartida para aprovação do anteprojeto previsto neste artigo, será calculada 

conforme valores abaixo, podendo ser paga através de obras de interesse público pelo 

empreendedor, ou pagamento ao Fundo específico a ser criado por lei: I – Para 

empreendimentos “futuro” em ZR2-4 será pago 2,00% do CUB/SC por metro quadrado 

computável dos pavimentos que excederem o permitido pelo Anexo 3 do Plano Diretor. 

Encaminhamos este processo à Câmara Temática de acompanhamento e controle 

do Plano Diretor para conhecimento, discussão e parecer, a ser apresentado 

posteriormente ao Conselho de Desenvolvimento Municipal.



PARECER DA CÂMARA TEMÁTICA II – REUNIÃO DE 28/11/2024:

 

Após a apresentação e discussões a 

respeito desta solicitação os membros 

da Câmara Temática II, colocaram em 

votação e houve 06 (seis) votos a favor e 

01 (uma) abstenção, sendo a proposta 

da Lei dos Projetos Especiais, Aprovada.



6) Processo N° CPU-771/2024 – CONSTRUFASE CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA

 

 

A Empresa Construfase Construção Civil Ltda, inscrito no CPF/CNPJ: 86.715.380/0001-

66, solicita análise para projetos especiais (Antigo Art. 169), no imóvel localizado na 

Rua Rodovia Leonardo Bialecki, Bairro Linha Batista, cadastro nº 1022867, matrícula nº 

27088. Possui 46.909,30 m² de área levantada. 
 

 
Localização 



6) Processo N° CPU-771/2024 – CONSTRUFASE CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA

 

 

Este imóvel, utilizado para o anteprojeto arquitetônico apresentado, localiza-se na zona 

de uso do solo ZM2-4 (zona mista 2 – 4 pavimentos) e grande parcela em ZR1-2 (zona 

residencial 1 – 2 pavimentos), de acordo com a Lei 8.634/2024 (lei de zoneamento).  

  
Zoneamento



6) Processo N° CPU-771/2024 – CONSTRUFASE CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA

 

 

O imóvel situa-se defronte a Rodovia Leonardo Bialecki, e nas proximidades há 

algumas residências unifamiliares, pequenas atividades de agricultura, cultivo de 

eucaliptos e espaços de vazio urbano sem utilização definida. 

Foi apresentado para este imóvel um anteprojeto utilizando-se os parâmetros das zonas 

de uso ZM2-4.

E segundo a empresa: “Caso fizéssemos o que o zoneamento do Plano Diretor 

Municipal permite, seriam 8 torres de 4+2 pavimentos + ático, totalizando 512 

unidades habitacionais. As torres ficariam mais próximas, com o afastamento 

mínimo (6 metros entre as torres) e consequentemente menos ventiladas e com 

menor incidência solar.” 



6) Processo N° CPU-771/2024 – CONSTRUFASE CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA

 

 

 

 
Proposta com 04 pavimentos 



6) Processo N° CPU-771/2024 – CONSTRUFASE CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA

 

 

 
 



6) Processo N° CPU-771/2024 – CONSTRUFASE CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA

 

 Pavimentos tipo da proposta de 

04 pavtos + ático



6) Processo N° CPU-771/2024 – CONSTRUFASE CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA

 

 

Foi apresentada a solicitação do requerente quanto a excepcionalização dos 

parâmetros urbanísticos, conforme o §1º, do Art. 1º, da Lei nº 8.635: 

“§1º. Para aprovação do anteprojeto deste artigo, o interessado deverá submeter ao órgão de 

planejamento do Município o referido anteprojeto, informando exatamente quais parâmetros 

urbanísticos constantes do caput deseja excepcionalizar, justificando cada um deles.” 

Sendo essa assim apresentada: 

SOLICITAÇÃO:

“Conforme nosso interesse na área, propusemos a construção de 05 torres de 10 

pavimentos cada, totalizando 500 apartamentos e as vagas são descobertas.”



6) Processo N° CPU-771/2024 – CONSTRUFASE CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA

 

 
Implantação



6) Processo N° CPU-771/2024 – CONSTRUFASE CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA

 

 
Pavimento tipo da proposta de projetos especiais. 



6) Processo N° CPU-771/2024 – CONSTRUFASE CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA

 

 



6) Processo N° CPU-771/2024 – CONSTRUFASE CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA

 

 



6) Processo N° CPU-771/2024 – CONSTRUFASE CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA

 

 



6) Processo N° CPU-771/2024 – CONSTRUFASE CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA

 

 

 
Perspectivas 



6) Processo N° CPU-771/2024 – CONSTRUFASE CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA

 

 

Verificamos, que este anteprojeto arquitetônico, até possui tipologia de implantação 

dos volumes diferenciados para a utilização como solicitado pelo antigo Art. 169, 

apesar de possuir infraestrutura aos condôminos, não há nada que o diferencie 

arquitetonicamente como requer da Lei dos Projetos Especiais. 

Quanto a área de lazer do condomínio, essa apresenta ser satisfatória. Aonde há 

atividades de lazer para os futuros moradores. Todas as vagas são descobertas. Não 

há presença de edificações para uso comercial. 

Todos os blocos possuem 10 pavimentos, sem pilotis. Se considerarmos o número de 

unidades (500) e considerando no mínimo 03 moradores por unidade, podemos 

prever que a população poderá chegar a 1.500 moradores. 

Após a apresentação desse anteprojeto, a DPU concluí que esse pode se enquadrar 

na Lei dos Projetos Especiais, devido tipologia urbanística de disposição dos 

blocos. 

Informamos que o se no anteprojeto forem aprovados os parâmetros urbanísticos 

específicos pelo Conselho, o interessado submeterá o projeto a aprovação do órgão de 

análise de projetos, que deverá fazer a análise normalmente, excepcionalizando apenas 

os parâmetros solicitados e aprovados pelo CDM e as demais disposições específicas 

deste artigo.



6) Processo N° CPU-771/2024 – CONSTRUFASE CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA

 

 

Nos casos em que o anteprojeto for indeferido na Câmara temática II, o Secretário 

Executivo do CDM informará do indeferimento ao interessado, cabendo a este optar por 

eventual alteração do anteprojeto e nova análise da Câmara Temática II ou solicitar o 

encaminhamento do anteprojeto ao plenário.

Independentemente de aprovação pelo Conselho, o projeto deverá atender o código de 

obras, a legislação ambiental pertinente, além do Estudo de Impacto de Vizinhança – 

EIV quando não dispensada pela Lei Complementar n.º 221/2017.

Como não houve parcelamento anterior deverá haver a respectiva doação das áreas de 

utilidade pública e verde, não sendo possível dispensar as referidas doações.

Devido a excepcionalidade dos projetos que fizerem uso deste artigo, quanto aos 

critérios urbanísticos, arquitetônicos, funcionais, estéticos, plásticos e conceituais, o 

CDM possui liberdade na aprovação ou não dos referidos anteprojetos.

O requerente deverá obter a aprovação prévia do projeto arquitetônico aprovado pelo 

Conselho em até 02(dois) anos da data da Resolução do CDM, sendo que, após este 

prazo, poderá a critério do interessado ser reanalisado e reaprovado pelo Conselho.



6) Processo N° CPU-771/2024 – CONSTRUFASE CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA

 

 

A contrapartida para aprovação do anteprojeto previsto neste artigo, será calculada 

conforme valores abaixo, podendo ser paga através de obras de interesse público pelo 

empreendedor, ou pagamento ao Fundo específico a ser criado por lei: I – Para 

empreendimentos “futuro” em ZM2-4 será pago 2,00% do CUB/SC e em ZR1-2 será 

pago 1,5% do CUB/SC por metro quadrado computável dos pavimentos que excederem 

o permitido pelo Anexo 3 do Plano Diretor. 

Encaminhamos este processo à Câmara Temática de acompanhamento e controle 

do Plano Diretor para conhecimento, discussão e parecer, a ser apresentado 

posteriormente ao Conselho de Desenvolvimento Municipal.



PARECER DA CÂMARA TEMÁTICA II – REUNIÃO DE 28/11/2024:

 

Após a apresentação e discussões a 

respeito desta solicitação os membros 

da Câmara Temática II, colocaram em 

votação e houve 06 (seis) votos a favor e 

01 (uma) contra, sendo a proposta da lei 

dos projetos especiais, aprovada. 



7) Processo APROVA N° 1144-24-CRI-ADI - GATOP

 

 



7) Processo APROVA N° 1144-24-CRI-ADI - GATOP

 

 



7) Processo APROVA N° 1144-24-CRI-ADI - GATOP

 

 

O primeiro processo visto é o processo 1144-24-CRI-ADI, onde o mesmo passou pela 

comissão de loteamento, ATA 07/2024, tendo em vista ainda algumas informações 

conflitantes sobre o zoneamento e o uso pretendido, das condicionantes para a 

aprovação final do empreendimento, bem como, o que é relatado no Art.149 do Plano 

Diretor (Lei Complementar n° 095/2012), onde diz: “ Art. 149 – A Zona de Especial 

Interesse de Estudos Posteriores (ZEIEP): compreende o zoneamento dos terrenos ou 

glebas voltados para os futuros projetos de vias, diretrizes viárias, anéis viários e 

demais correlatos. Parágrafo Único: Estas áreas serão objetos de estudos posteriores, 

condicionada a análise do Órgão de Planejamento Urbano Municipal legalmente 

instituído e aprovação, por maioria absoluta, do Conselho de Desenvolvimento 

Municipal – CDM.”; Outrossim, foi solicitado em última ATA 07/2024 para apresentar a 

ATA do Conselho de Desenvolvimento Municipal – CDM sobre o deferimento da 

proposta nos moldes do zoneamento atual, e/ou então, deveria ser remetido a alteração 

do zoneamento. Após argumentações a Divisão de Planejamento Urbano (DPU) 

defende que não há necessidade da análise do Conselho de Desenvolvimento 

Municipal – CDM, desde que o uso pretendido do empreendimento seja industrial e que 

essas propostas de cunho tecnológico e de iniciativas inovadoras estejam especificadas 

em todo o projeto do empreendimento, não podendo ser de uso exclusivo de comércios 

como é explanado recentemente no memorial descritivo. Quanto a ausência do 

equipamento público escolar exigido na legislação (Art. 6, da Lei n° 7.999/2021) para 

ser admitido o parcelamento do solo, a comissão acorda de que não será impeditivo 

para a implantação deste empreendimento tendo em vista que o mesmo é de uso 

industrial. Já em relação ao projeto de acesso ao qual foi condicionado também para a



7) Processo APROVA N° 1144-24-CRI-ADI - GATOP

 

 

aprovação final, fica acordado nesta ATA 08/2024, a dispensa especifica do projeto de 

acesso individual aprovado pela Diretora de Trânsito e Transporte - DTT, sendo 

imprescindível a análise, aprovação junto à concordância do setor de Obras, sobre a 

projeção e execução da marginal, bem como do canteiro projetado na Rodovia Antônio 

Just, tendo em vista que estas projeções estão fora dos limites do imóvel a ser 

parcelado. Desta forma, ficará pendente: A) Verificar o uso pretendido do 

empreendimento e readequá-lo em todo o projeto, tanto no projeto urbanístico da 

aprovação prévia, quanto na tramitação e aprovação dos projetos complementares e 

memoriais descritivos da aprovação final do empreendimento. Caso optem pelo uso 

industrial, as propostas de cunho tecnológico e de iniciativas inovadoras serão 

analisadas pela comissão de loteamentos, onde se faz necessário que estas propostas 

estejam evidente nos projetos complementares para que sejam compatibilizados junto 

ao memorial descritivo; B) Apresentar o termo de compromisso assinado pelo 

empreendedor, responsável técnico e o setor de Obras, quanto a execução da marginal 

e do canteiros projetado na Rodovia Antônio Just; C) Apresentar os projetos 

complementares aprovados da marginal projetada junto ao canteiro projetado na 

Rodovia Antônio Just. Deste modo, assim que definido o uso do empreendimento o 

processo da aprovação final passará pela análise da comissão para analisar as 

propostas de acordo com o uso.” Desta forma, conforme reapresentação do referido 

processo, com a presença dos integrantes da empresa e responsabilidade técnica, 

identifica-se que os itens acima foram atendidos parcialmente, ficando pendente a 

análise das propostas de cunho tecnológico e de iniciativa inovadora para a 

compatibilização dos projetos complementares e a atualização da aprovação prévia, se



7) Processo APROVA N° 1144-24-CRI-ADI - GATOP

 

 

for necessária. Entretanto, a Comissão de Parcelamento do Solo Municipal reforçou 

que: A) Quanto a questão da tecnologia e das iniciativas inovadoras apresentadas no 

empreendimento em relação ao zoneamento ZEIEP, observa-se que não é competência 

da comissão de parcelamento do solo realizar a definição destas propostas, onde é 

frisado ainda no Art. 149, da Lei Complementar n° 095/2012 que: “ Art. 149 – A Zona de 

Especial Interesse de Estudos Posteriores (ZEIEP): compreende o zoneamento dos 

terrenos ou glebas voltados para os futuros projetos de vias, diretrizes viárias, anéis 

viários e demais correlatos.” E ao parágrafo único deste mesmo artigo diz: “ Parágrafo 

Único. Estas áreas serão objetos de estudos posteriores, condicionada a análise 

técnica do órgão de Planejamento Municipal legalmente instituído e aprovação, por 

maioria absoluta, do Conselho de Desenvolvimento Municipal – CDM.”. Outrossim, 

conforme citado em ATA 07/2024, a análise das propostas de cunho tecnológicos e de 

iniciativa inovadora nos moldes deste zoneamento deverá ser realizado pelo Conselho 

de Desenvolvimento Municipal – CDM, não sendo viável dar continuidade na 

argumentação destas propostas sem a apresentação da ATA do Conselho de 

Desenvolvimento Municipal – CDM com o referido deferimento. B) Em relação a uma 

das propostas apresentadas no memorial descritivo sobre a execução de uma praça na 

Área de Utilidade Pública, está deverá ser verificada primeiramente com o setor de 

patrimônio, ao qual ainda se faz necessário firmar o termo de compromisso entre os 

interessados e a Diretoria de Patrimônio. E informamos que os projetos dos 

equipamentos urbanos a serem executados pelo interessado, serão analisados e 

aprovados pelo órgão responsável pelo Planejamento Urbano do Município, assim 

provindo do Art. 24 da Lei n° 7.999/2021; C) O Toten apresentado como uma das



7) Processo APROVA N° 1144-24-CRI-ADI - GATOP

 

 

propostas de cunho tecnólogo do empreendimento, deverá também ser analisado e 

aprovado pela Divisão de Planejamento Urbano (DPU). Deste modo concluímos que o 

processo não passará mais pela análise da comissão de loteamento, tendo a sua 

aprovação final do loteamento e a aprovação prévia atrelada a estes itens já abordados. 



PARECER DA CÂMARA TEMÁTICA II – REUNIÃO DE 28/11/2024:

 

Após a apresentação e discussões a 

respeito desta solicitação os membros 

da Câmara Temática II, retiraram este 

processo de pauta. 



8) Processo N° CPU-814/2024 – RAFAEL ALANO PEREIRA

 

 

O requerente em nome do proprietário solicita a alteração de zoneamento do uso do 

solo em imóvel cadastro nº 771060, localizado na Rua João Pirola nº 152, bairro Vila 

Floresta I. 

 
Localização 



8) Processo N° CPU-814/2024 – RAFAEL ALANO PEREIRA

 

 



8) Processo N° CPU-814/2024 – RAFAEL ALANO PEREIRA

 

 

O imóvel está na zona de uso do solo ZR2-4 (zona residencial 2 – 4 pavimentos). 

 

 Zoneamento 



8) Processo N° CPU-814/2024 – RAFAEL ALANO PEREIRA

 

 

A solicitação de alteração de zoneamento é que se passe de ZR2-4 para ZM2-4 (zona 

mista 2 – 4 pavimentos). 

O requerente faz a seguinte justificativa: “Justificamos esta solicitação pelo fato de 

que na região em questão já estão localizadas diversas empresas, como a 

Metalúrgica Jamara, Metalúrgica TME, DIVIP Divisórias, Dh Móveis Sob Medida, 

Studio ZZ Móveis Planejados e JA Auto Elétrica, as quais operam em 

conformidade com a dinâmica comercial da área. Essa presença empresarial 

demonstra as atividades comerciais sem prejuízo do entorno residencial. A 

convivência dessas atividades já consolidadas na região demonstra que o local já 

possui um caráter misto e adequado para um ambiente de negócios.

É importante destacar que a empresa que pretendemos abrir terá como foco 

montagem e desmontagem, atividades que não gerarão ruídos excessivos. Não 

utilizaremos solda, esmeril, furadeiras ou motores, garantindo assim que não 

haverá impacto sobre a tranquilidade da vizinhança.

Diante do exposto, acreditamos que a mudança de zoneamento será benéfica não 

apenas para a nossa empresa, mas também para a comunidade local.” 



8) Processo N° CPU-814/2024 – RAFAEL ALANO PEREIRA

 

 

Realmente há algumas empresas instaladas, mas o requerente poderia solicitar ao DPU 

a viabilidade de uso para a abertura da empresa, informando e se responsabilizando 

por quaisquer prejuízos aos vizinhos que possam ocorrer.

A DPU é pelo indeferimento da alteração de zoneamento para este imóvel. 

Encaminhamos este processo à Câmara Temática de acompanhamento e controle 

do Plano Diretor para conhecimento, discussão e parecer, a ser apresentado 

posteriormente ao Conselho de Desenvolvimento Municipal.



PARECER DA CÂMARA TEMÁTICA II – REUNIÃO DE 28/11/2024:

 

Após a apresentação e discussões a 

respeito desta solicitação os membros 

da Câmara Temática II, colocaram em 

votação e a proposta foi indeferida por 

unanimidade.



9) Processo N° CPU-922/2024 – POSIÇÃO ENGENHARIA

 

 

Os requerentes solicitam a alteração do zoneamento de uso do solo em glebas assim 

descritas: referentes as Transcrições nº 21.664, nº 20.668, nº 21.403, nº 19.465, nº 

25.388, oriundas do 1º Ofício de Registro de Imóveis da Comarca e Município de 

Criciúma/SC e transcrição nº 22.408 do 1º Ofício de Registro de Imóveis da Comarca 

Araranguá/SC e Município de Criciúma, localizadas na Rodovia Gov. Jorge Lacerda e 

na Rodovia Domingos Peruchi, com área de 287.176,25 m² (duzentos e oitenta e sete 

mil, cento e setenta e seis metros e vinte e cinco centímetros quadrados). 



9) Processo N° CPU-922/2024 – POSIÇÃO ENGENHARIA

 

 



9) Processo N° CPU-922/2024 – POSIÇÃO ENGENHARIA

 

 

Essas glebas estão localizadas na zona de uso do solo ZI-2 (zona industrial - 2) 

defronte a Rodovia Jorge Lacerda e ZAA (zona agropecuária e agroindustrial) nas 

proximidades da Rodovia Lucas Peruchi. 
 

 
Zoneamento  



9) Processo N° CPU-922/2024 – POSIÇÃO ENGENHARIA

 

 

A solicitação é de que a ZAA, nestas glebas, seja modificada para ZR0-2 (zona 

residencial 0 – 2 pavimentos) e a ZI-2 seja alterado o limite até o curso d’água 

existente. Pois, a intenção é o desenvolvimento de loteamento residencial e industrial. 

Quanto a caracterização urbana daquela região, há muitas residências isoladas, 

vinculadas as atividades agrossilvipastoris, estando a aproximadamente 500 metros do 

centro do bairro Verdinho. 

 
Mapa do Perímetro Urbano 



9) Processo N° CPU-922/2024 – POSIÇÃO ENGENHARIA

 

 

Porém, grande parte da gleba está em Perímetro Rural, conforme mapa apresentado 

acima. Então a necessidade também é de se ampliar o perímetro urbano. Sendo assim 

definido: 
 

 
Mapa do Perímetro Urbano 



9) Processo N° CPU-922/2024 – POSIÇÃO ENGENHARIA

 

 

A DPU é de parecer 

favorável a correção da 

zona de uso do solo de 

ZAA para ZR0-2 e o 

ajuste no zoneamento 

da ZI-2 até o curso 

d’água existente, para 

a implantação de 

loteamento residencial, 

assim como a 

ampliação do perímetro 

urbano para a 

possibilidade de se 

executar loteamento. 

E quanto a aprovação 

deste loteamento esse 

deve ser objeto de 

análise da Comissão 

de Aprovação de 

Loteamentos e 

posteriormente da 

DPS.

 

 
Sugestão de correção do zoneamento 
 

CURSO 

D’ÁGUA 

EXISTENTE 

ZI ZR0-2 



9) Processo N° CPU-922/2024 – POSIÇÃO ENGENHARIA

 

 

Encaminhamos este processo à Câmara Temática de acompanhamento e controle 

do Plano Diretor para conhecimento, discussão e parecer, a ser apresentado 

posteriormente ao Conselho de Desenvolvimento Municipal.



PARECER DA CÂMARA TEMÁTICA II – REUNIÃO DE 28/11/2024:

 

Após a apresentação e discussões a respeito 

desta solicitação os membros da Câmara 

Temática II, colocaram em votação e a 

proposta foi indeferida por unanimidade. Mas, 

os membros da Câmara Temática, sugeriram 

que o zoneamento de frente para a rua seja 

definido como zona mista 2-2, os membros da 

câmara temática também solicitaram que para 

dar continuidade ao processo para ser 

encaminhado ao CDM, o responsável deverá 

apresentar: Matricula atualizada, autorização 

dos proprietários para esta solicitação.
OBS: a documentação foi apresentada



10) Processo Nº CPU-1011/2024 – CONCRETUR - SUN PARK EMPREENDIMENTO 

IMOBILIARIO SPE LTDA

 

 

Os requerentes 

solicitam que o valor de 

R$ 522.984,02 referente 

a utilização de Outorga 

Onerosa do projeto 

arquitetônico processo 

n°2420-24-CRI-ARQ 

seja convertida em 

serviços para o 

fechamento de 45 

metros de canal 

constante no processo 

de aprovação do 

projeto.

A localização do projeto 

se dá a Rua Mem de 

Sá, no bairro 

Pinheirinho, cadastro nº 

22834, conforme parte 

da Consulta Prévia:  

 
Localização na Consulta Prévia 



10) Processo Nº CPU-1011/2024 – CONCRETUR - SUN PARK EMPREENDIMENTO 

IMOBILIARIO SPE LTDA

 

 

Há no imóvel a presença de córrego canalizado, porém não tamponado, o que ocorre 

ao longo do trajeto deste córrego. 

O projeto arquitetônico obedeceu a faixa de serviço para esse local, conforme estudo 

realizado e aprovado na Câmara de Vereadores e sancionado pelo Prefeito Municipal.  

 
Localização 



10) Processo Nº CPU-1011/2024 – CONCRETUR - SUN PARK EMPREENDIMENTO 

IMOBILIARIO SPE LTDA

 

 

 
2022 



10) Processo Nº CPU-1011/2024 – CONCRETOR - SUN PARK EMPREENDIMENTO 

IMOBILIARIO SPE LTDA

 

 

 

 
Planta baixa de implantação  
 

CÓRREGO TAMPONADO 

FAIXA 
SANITÁRIA



10) Processo Nº CPU-1011/2024 – CONCRETUR - SUN PARK EMPREENDIMENTO 

IMOBILIARIO SPE LTDA

 

 

Segundo o Art. 10 da Lei Complementar nº 164, e suas revisões: “Art. 10. O requerente 

poderá solicitar a permuta dos parâmetros desejados, em decorrência da realização da 

infraestrutura urbana de determinada área que atenda a coletividade, através de 

instrumento a ser firmado com o Município, mediante aprovação do Conselho de 

Desenvolvimento Municipal – CDM e desde que o valor da infraestrutura permutada não 

seja inferior ao previsto no artigo anterior. (redação dada pela Lei Complementar nº 

346/2020)”

A DPU é de parecer favorável a utilização do recurso financeiro nesta obra, porém 

deverá o requerente apresentar orçamento pormenorizado da obra a ser realizada, de 

acordo com o artigo acima descrito. 

Encaminhamos este processo à Câmara Temática de acompanhamento e controle 

do Plano Diretor para conhecimento, discussão e parecer, a ser apresentado 

posteriormente ao Conselho de Desenvolvimento Municipal.



PARECER DA CÂMARA TEMÁTICA II – REUNIÃO DE 05/12/2024:

 

Após a apresentação e discussões a respeito 

desta solicitação os membros da Câmara 

Temática II, colocaram em votação e a 

proposta foi aprovada por unanimidade.



CÂMARA TEMÁTICA III – CDM

CÓDIGO DE OBRAS



1) REVISÕES NA LEI DO CÓDIGO DE OBRAS (Pontos principais)

- O projeto arquitetônico passará a ser analisado somente pela verificação 

dos parâmetros estabelecidos na legislação urbanística municipal vigente, 

sendo o restante das informações do projeto e atendimento às demais 

legislações estaduais, federais, normas técnicas, de responsabilidade 

integral do responsável técnico pelo projeto e execução da obra, isentando 

a municipalidade de qualquer ônus;

- Retirada a obrigatoriedade de apresentar contrato de compra e venda 

para aprovação do projeto e licenciamento da obra, devendo apresentar 

somente a autorização do proprietário;

- Alterado textos referentes a projetos físicos para processos on line;

- Obrigatoriedade de apresentação do levantamento planialtimétrico para 

todos os projetos, exceto autodeclaratório e licença sem projeto;

- Diminuição da faixa sanitária de drenos para o caso que estejam locados 

sobre a calçada;

- Aumento da área construída do Alvará Autodeclaratório de 60 m² para 80 m².



1) REVISÕES NA LEI DO CÓDIGO DE OBRAS (Pontos principais):

- Inclusão na análise simplificada: edificações de uso comercial, depósito, 

oficina e serviço (exceto de saúde) com até 750,00 m² de área construída;

- Descrição detalhada do procedimento para substituição de responsável 

técnico;

- Supressão de artigos repetidos já existentes em normas técnicas, leis 

federais, exigências da vigilância sanitária;

- LOFT: incluída a área mínima dos compartimentos, conforme quitinete/studio, 

afim de viabilizar empreendimentos desta tipologia;

- Para área de lazer de até 50,00 m² foi permitida a instalação de somente 01 

sanitário acessível ao invés de 02;

- Incluída a opção de substituir 50% dos vasos sanitários por mictórios, em 

vários usos previstos no Código de Obras;

- Correção de alguns artigos sobre a fiscalização dos imóveis;

- Possibilidade de parcelamento de multas.
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PARECER DA CÂMARA TEMÁTICA II – REUNIÃO DE 05/12/2024:

Após a apresentação e discussões a 

respeito desta solicitação os membros da 

Câmara Temática III, colocaram em 

votação e a proposta foi aprovada por 

unanimidade.



2) ATUALIZAÇÃO DA LEI DA OUTORGA E TRANSFERÊNCIA

 

 

O que modificou: 

- Troca dos termos “ Lei Complementar nº 095/2012 para Lei nº 

8.634/2024; 

- Troca dos anexos X para anexo 03 da Lei nº 8.634/2024;

- Complementação das possibilidades de uso na Transferência do 

Direito de Construir aos já definidos na Outorga Onerosa;

- Apresentação da tabela de proporcionalidade entre as áreas 

transferidoras e áreas receptoras;  



3) ATUALIZAÇÃO DA LEI DA OUTORGA E TRANSFERÊNCIA

 

 











PARECER DA CÂMARA TEMÁTICA II – REUNIÃO DE 05/12/2024:

Após a apresentação e discussões a 

respeito desta solicitação os membros da 

Câmara Temática III, colocaram em 

votação e a proposta foi aprovada por 

unanimidade.
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